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Resumo: As distinções nos objetivos perseguidos pelos 
setores público e privado e em suas regras de remunera-
ção abrem espaço para a emergência de diferenças nos 
salários pagos a trabalhadores equivalentes em cada um 
desses setores. Embora essa segmentação tenha sido 
alvo de muitos estudos na literatura econômica, pouco 
se sabe sobre seus impactos nas desigualdades raciais no 
mercado de trabalho. A seleção de pessoal por concurso 
público e as políticas de isonomia salarial observadas 
no setor público o tornam, na prática, mais igualitário 
e aberto ao negro que o setor privado? O objetivo deste 
trabalho é, pois, comparar as diferenças salariais por cor 
nos setores público e privado no Brasil, por meio de 
equações mincerianas quantílicas e da decomposição de 
Firpo, Fortin e Lemieux (2009). Os resultados mostram 
que a hipótese de maior igualdade no setor público não 
é corroborada, sendo a magnitude do diferencial salarial 
por raça, considerando os trabalhadores do sexo mascu-
lino e controlados outros fatores, inferior no setor pri-
vado. Observa-se, ainda, que conforme se avança nos 
quantis da distribuição salarial, a desigualdade mostra-
-se mais pronunciada em ambos os setores, porém com 
magnitude mais pronunciada no setor público.
Palavras-chave: Negros; discriminação; mercado de 
trabalho.

Abstract: Distinctions in objectives and in pay rules 
between public and private sectors make room for 

in each of these sectors. Although this segmentation 
has been the object of many studies in the economic 
literature, little is known about its impacts on the racial 
inequalities in the labor market. Do employee selection 
on open competition and politics of equal pay for equal 
jobs make the public sector more egalitarian for black 
workers than the private one? This paper aims, thus, to 
compare racial wage inequality in Brazil´s public and 
private sectors, using quantile mincerian equations and 
Firpo, Fortin e Lemieux (2009) decomposition. The 
results show that the hypothesis of more equality in the 
public sector is not supported. Controlling observable 
factors, the male racial wage gap is lower in the private 
sector. The gap increases at higher quantiles of the wage 
distribution for both sectors, but more pronouncedly for 
the public one.
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1 INTRODUÇÃO

A inserção dos trabalhadores negros1 no mer-
cado de trabalho brasileiro é marcadamente mais 
frágil que a dos brancos: suas taxas de desemprego 
são maiores, eles são mais frequentes nos postos 
de trabalho informais e seus rendimentos são, em 
média, inferiores aos dos brancos (IPEA, 2018).

Essas disparidades têm origem na herança escra-
vocrata e na forma como se deu a transição do tra-
balho escravo para o trabalho livre no país. Embora 

brasileiros já não fossem escravos, eles permane-
ciam, em grande parte, à margem da sociedade ur-
bana e industrial em formação, ocupando locais de 
extrema vulnerabilidade e pobreza (HASENBALG, 

Áurea (1888) representaram, pois, meros marcos 
formais, tendo sido desacompanhados de políticas 
públicas voltadas à integração do negro à sociedade 
e ao mercado de trabalho. Ao longo dos anos, a pre-
valência de práticas racistas – mascaradas pelo mito 
da democracia racial – e a marginalização social da 
população negra conduziram à manutenção das de-
sigualdades de raça no mercado de trabalho.

Cumpre notar, entretanto, que o mercado de 
trabalho brasileiro é marcado por profundas cli-
vagens. As condições de trabalho, embora quase 
sempre desvantajosas para o negro, variam a de-
pender da região do país, do setor de atividade eco-
nômica e das características do posto de trabalho. 
Em se tratando do setor público, particularmente, a 
existência de estabilidade no emprego, bem como 
a maior transparência nos processos de seleção 
de pessoal, que se dão via concurso público, e a 
isonomia de vencimentos para cargos com atribui-
ções iguais ou assemelhadas têm potencial para 
coibir práticas discriminatórias e, assim, atenuar a 
desigualdade entre brancos e negros, tanto no que 
se refere aos salários, como à representatividade.

Este trabalho propõe-se, assim, a analisar as 
desigualdades salariais entre brancos e negros 
no mercado de trabalho brasileiro, comparando 
suas situações nos setores público e privado. Essa 

um crescimento no número de estudos sobre as 
desigualdades raciais nas últimas décadas, a lite-
1  Ao longo deste trabalho, são consideradas negras as pessoas que 

se autodeclaram pretas ou pardas nas publicações estatísticas do 

IBGE.

ratura econômica brasileira sobre o tema ainda é 
relativamente incipiente e recente se comparada à 
literatura internacional. Adicionalmente, devido 
à segmentação entre os setores público e priva-
do e às distinções em seus objetivos e atividades, 
abre-se a possibilidade de que a extensão das de-
sigualdades raciais seja distinta entre esses seto-
res. Conhecer em maior detalhe essas diferenças 
é sem dúvida relevante, seja com o intuito de ob-
ter um retrato mais preciso da questão, seja com a 

lidar com ela.

-
rar a magnitude do diferencial salarial por raça 
nos setores público e privado, discutindo suas 
causas e avaliando em que medida ele pode ser 
atribuído à discriminação salarial e quanto se 
deve ao afunilamento hierárquico vivenciado 
pelo negro, que o torna sobrerrepresentado em 
posições subalternas, mas praticamente inexis-
tente no topo da hierarquia das organizações. A 
hipótese subjacente é a de que o setor público se-
ria um meio mais igualitário, do ponto de vista 
racial, que o setor privado no Brasil.

A estratégia metodológica para o desenvol-
vimento do trabalho consiste, primeiramente, na 
realização de uma revisão das principais corren-
tes na literatura econômica que discutem os tipos 
de discriminação no mercado de trabalho e suas 
causas. Na seção 2.2 são reunidas evidências de 
que o negro ainda vivencia essas diversas formas 
de discriminação no Brasil. Na terceira seção, é 
apresentada a metodologia de análise empírica, 
que se baseia na estimação por regressões quan-
tílicas de equações de rendimentos mincerianas 
e na decomposição do diferencial salarial por 
raça segundo a metodologia de Firpo, Fortin e 
Lemieux (2009), com base nos dados da PNAD 
Contínua do 3o trimestre de 2018. A adoção de 
regressões quantílicas mostra-se uma alternativa 

rendimentos entre brancos e negros se mantém 
estável ao longo da distribuição de rendimen-
tos. Sob a hipótese de afunilamento hierárquico 
para o negro, esse hiato torna-se mais pronun-
ciado à medida que se consideram os quantis 
superiores dessa distribuição. Na quarta seção, 
são analisados e discutidos os resultados dos 
modelos, realizando-se um contraponto entre 
os setores público e privado. A última seção 
apresenta as conclusões do trabalho.
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2 REFERENCIAL TEÓRICO E EVIDÊNCIAS 
DA LITERATURA

2.1 Teoria econômica da discriminação no 
mercado de trabalho

Segundo Loureiro (2003), a discriminação con-
siste no tratamento diferenciado baseado em crité-
rio irrelevante para a atividade desenvolvida. No 
mercado de trabalho, ela ocorre quando um grupo 

-
nais equivalentes (mesmos níveis de escolaridade, 
experiência e habilidades) recebe remuneração ou 
tratamento distinto em função de sua cultura, raça, 
sexo ou condição econômica e social, sem que 

nível de competência. Ainda segundo esse autor, a 
-

tegorias: i) salarial; ii) de emprego; iii) de trabalho 
ou ocupacional; iv) e de acesso ao capital humano.

A discriminação salarial se manifesta quando 
os trabalhadores negros recebem salários menores, 
mesmo quando são igualmente produtivos e reali-
zam as mesmas funções dos colaboradores bran-

-
sor Cleber Santos Vieira, membro da Associação 
Brasileira de Pesquisadores Negros, a discrimina-
ção salarial sugere que o trabalho feito pelo negro 

A discriminação de emprego ocorre quando os 
negros se situam em desvantagem no que se refere 
à procura de trabalho. Essa restrição de oferta pode 
provocar maiores índices de desemprego entre ne-
gros que entre não negros.

A discriminação de trabalho ou ocupacional faz 
com que os negros sejam arbitrariamente impedi-
dos de desempenhar certas ocupações, geralmente 
cargos de maior prestígio, mesmo quando são tão 

executar essas tarefas. Essa forma de discrimina-
ção “questiona a capacidade do negro de desem-
penhar tarefas mais complexas, mesmo que este 

humano decorre de oportunidades desiguais para 

funções no mercado de trabalho. Como resultado, 
produzem-se diferenças de nível em termos de 

educação formal e treinamento, que tornam os tra-
balhadores negros menos produtivos.

As discriminações no mercado de trabalho tam-

três primeiras categorias anteriormente mencio-
nadas são exemplos de discriminação direta, pois 
se manifestam após o ingresso dos indivíduos no 
mercado de trabalho. Já a última categoria é uma 
forma de discriminação indireta, pois ocorre an-
tes de o indivíduo tornar-se economicamente ativo 

Borjas (2012) destaca três razões para a exis-
tência da discriminação no mercado de trabalho: 
o preconceito pessoal, em que empregadores, co-
legas de trabalho ou clientes discordam em ter de 
se relacionar com indivíduos de determinado raça 
ou cor; o preconceito estatístico, que ocorre quan-
do o empregador tenta prever a produtividade de 
cada indivíduo por meio das estatísticas sobre o 
desempenho médio do grupo ao qual o indivíduo 
pertence; e o poder de monopólio detido pelos 
empregadores, que lhes permite contratar traba-
lhadores igualmente produtivos e remunerá-los de 
forma desigual, buscando, com isso, aumentar sua 
lucratividade.

Em relação ao preconceito pessoal, Becker 

preferências em discriminar incorporadas à fun-
ção de utilidade dos indivíduos. Essas preferências 
poderiam derivar do comportamento do emprega-
dor, do empregado ou do consumidor. Em todos 
os casos, o indivíduo que prefere discriminar es-
taria disposto a pagar alguma coisa em troca para 
manter o preconceito, seja por redução de lucros, 
salários ou renda.

Posteriormente, com os estudos de Phelps 
-

giram os modelos de discriminação estatística. Es-
ses modelos apresentam-se a partir do problema 

em obter informações sobre a produtividade dos 

acordo com Galete (2010):

Os empregadores devem supor a produtivida-
de em potencial dos candidatos, mas raramente 
saberão qual será a produtividade real. A única 
informação disponível para eles, por ocasião da 
contratação, é a informação que se julga estar re-
lacionada com a produtividade: educação, expe-
riência, idade, resultados de testes, entre outras. 
(GALETE, 2010, p. 141).
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Conforme destaca Galete (2010), a discrimina-
ção nesse caso pode ser retratada como parte do 
problema de seleção, que surge quando caracterís-
ticas pessoais observáveis correlacionadas com a 
produtividade não constituem fatores perfeitos de 
previsão.

por raça e por sexo, alguns economistas questio-
naram se os modelos anteriormente descritos eram 
realmente apropriados. Divergindo do ponto de 
vista ortodoxo de que o mercado de trabalho é es-
sencialmente competitivo, esses economistas apre-
sentaram teorias do poder de monopólio da discri-
minação, sustentando que a discriminação existe e 
persiste porque é lucrativo para os preconceituosos 

2.2 Panorama da situação do negro no 
mercado de trabalho brasileiro

As evidências da inserção precária do negro 
no mercado de trabalho brasileiro são encontradas 
conforme se comparam sua representatividade no 
total da população, sua inserção na força de traba-

-
-

pados, porém, seu rendimento médio mensal no 

valor médio recebido pelo branco (IPEA, 2018).

Os rendimentos inferiores dos trabalhadores 
negros são observados mesmo quando se consi-
deram indivíduos com características observáveis 
semelhantes – fenômeno que sugere a ocorrência 
de discriminação puramente salarial. Evidências 
nesse sentido foram encontradas por Augusto et 

-
mann (2004), Soares (2000) e Cavalieri e Fernan-
des (1998), entre outros.

A discriminação de emprego, causada pela bai-
xa oferta de vagas aos grupos discriminados, re-
sulta na sobrerrepresentação da população negra 
entre os desempregados. As mulheres negras apre-
sentam as maiores taxas de desemprego devido 
à chamada dupla discriminação, associada à cor 

-
litanas investigadas pela Pesquisa de Emprego e 
Desemprego (PED/Dieese), a taxa de desemprego 

-

é resultante da crise econômica dos últimos anos, 
que fez com que a desocupação aumentasse com 
movimento mais intenso para a população negra.

Os setores que mais absorvem a população ne-
gra são os da construção civil, do telemarketing e 

apresenta importante participação do negro, princi-
palmente nos serviços domésticos, que absorviam 

De modo geral, a menor representação dos negros 

universitários e no setor público. Com relação a 
este último, a Pesquisa de Emprego e Desemprego 

-
vado tem maior participação relativa na estrutura 
ocupacional dos negros, ao passo que o assalaria-
mento no setor público tem maior peso na dos não 

-

Tal segregação observada no mercado de tra-
balho brasileiro pode ser decorrência tanto da dis-
criminação ocupacional, como da desigualdade na 
dotação de capital humano. Embora a escolaridade 
dos negros, assim como a dos não negros, tenha 
se elevado na última década, o hiato educacional 
entre esses dois grupos ainda é consideravelmente 

a 2003. Já a população branca apresentou a média 

em sua escolaridade no mesmo período (ETHOS, 

da população negra no período recente está asso-
ciado, em grande medida, às maiores oportunida-

mil estudantes negros em instituições de ensino 

O menor nível de escolaridade do negro, ob-
servado historicamente, resulta de uma cadeia de 
desvantagens sociais que se acumulam ao longo 
do ciclo de vida dos indivíduos e de suas famílias 
e que se manifestam na forma de desigualdades 
de oportunidades educacionais. Uma forte via de 
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reprodução dessa desvantagem é a inserção no 
mercado de trabalho – ambiente social no qual as 
consequências do desfavorecimento repercutem 
de maneira mais intensa (PED, 2012). A desigual 
oportunidade de acesso à escolarização pode fazer 
com que o negro, em média, seja menos escolari-
zado para ocupar os cargos mais bem remunerados 
no setor privado. O mesmo ocorre em relação ao 
setor público, pois para ingressar nesse setor de 
emprego existem requisitos mínimos em termos 
de escolaridade.

No que se refere à representatividade por cor no 
setor público, embora as evidências sejam escassas 
– sobretudo em nível estadual e municipal – e pou-
co desagregadas em termos de poder (Legislativo, 
Executivo, Judiciário), elas sugerem que, tal como 
no setor privado, haja menor participação do negro 
nos cargos mais bem remunerados. Os negros não 
seriam distribuídos de forma equânime nem entre 
as diferentes esferas de poder nem em carreiras 
mais valorizadas (SILVA; SILVA, 2014). A título 
de exemplo, embora representem mais da metade 
da força de trabalho do país, no Ministério Públi-

dos servidores que desempenham funções auxilia-
-

ções executivas, como promotores e procuradores 
2 eles 

mais alto dos cargos de direção e assessoramento 
-

dores (ENAP, 2014).

3 METODOLOGIA E TRATAMENTO DOS 
DADOS

3.1 Metodologia

Com o propósito de analisar a inserção do ne-
gro no mercado de trabalho no Brasil, com ênfase 
nas diferenças salariais observadas entre os setores 
público e privado, são estimadas equações de ren-
dimento para esses dois setores.

As equações de rendimento procuram relacionar 
os ganhos individuais com as características do tra-
balhador. A equação de rendimento baseada no mo-
delo minceriano adota o logaritmo dos ganhos por 
hora como variável dependente e a educação e a ex-

2 Inclui administração direta, autarquias e fundações.

fornecendo, assim, estimativas dos retornos à esco-
larização de uma perspectiva monetária. Segundo 

uma vez que permite que se incluam outras variá-
veis explanatórias, ao mesmo tempo em que forne-
ce um método preciso de modelar a relação entre 

O modelo de equação de rendimento pode ser 
usado para estudar a extensão da discriminação 
salarial no mercado de trabalho. Para tanto, entre 
seus regressores é necessário incluir todas as vari-
áveis relevantes para a mensuração dos atributos 
produtivos dos trabalhadores, bem como aquelas 
relacionadas ao posto de trabalho. Nesse caso, o 

-
gros seria uma medida da discriminação puramen-
te salarial contra esse grupo.

Sempre será possível apontar, entretanto, a 
existência de atributos pessoais relevantes na de-
terminação do rendimento negligenciados pelo 

-
vação e mensuração. Como exemplo, podem-se 
mencionar as diferenças relativas à saúde das pes-
soas ou à qualidade da educação recebida. Além 
disso, nem sempre o pesquisador dispõe de todas 
as variáveis relacionadas ao posto de trabalho – no 
caso desta pesquisa, informações sobre os níveis 

-
ciente associado à binária para negro na equação 

de fatores, de fórmula exata desconhecida, que 
contém características de carreiras, características 
pessoais não observáveis que afetam a produtivi-
dade do trabalho e a discriminação salarial. A dis-
cussão dos resultados do modelo deve, assim, ser 
realizada à luz dessa complexidade.

Neste trabalho, as equações de rendimento são 
estimadas pelos métodos de mínimos quadrados e 
de regressões quantílicas. A regressão quantílica 
modela a relação entre um conjunto de variáveis 

-
posta. De acordo com Koenker e Hallock (2001), 
nesse método os quantis da distribuição condicio-
nal da variável resposta são expressos como fun-
ções de covariáveis observadas. Assim, em vez de 

médio das variáveis 
explicativas na variável dependente, como é fei-
to na regressão por mínimos quadrados, o efeito 
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marginal das covariáveis é estimado em diferentes 
quantis associados.

Além de se estimar equações de rendimento, o 
hiato salarial entre negros e não negros será de-
composto na parcela explicada pelas característi-

efeito composição – e no componente derivado 
dos retornos a essas características – o efeito da 

quanto do diferencial total de rendimento é expli-

-
manece inexplicado, associando-se à discrimina-
ção ou a fatores não observáveis. Para tanto, será 
adotado o método proposto por Firpo et al. (2009), 
que consiste em uma extensão da metodologia de 
Blinder-Oaxaca, pois permite que essa decomposi-
ção seja realizada ao longo de todos os quantis da 
distribuição de rendimento, e não apenas em sua 
média. O procedimento em duas etapas3 primeiro 
divide os diferenciais salariais nos efeitos compo-
sição e estrutura salarial, valendo-se de um método 
de reponderação. Em seguida, os dois componen-
tes são desagregados na contribuição individual de 
cada variável explanatória, por meio de regressões 

Embora outros autores tenham proposto téc-
nicas para decompor diferenciais salariais em di-
ferentes pontos da distribuição de rendimentos, o 
método de Firpo et al. (2009) é considerado supe-
rior, pois: a) é computacionalmente menos exigen-
te, de modo que pode ser aplicado a um conjunto 
grande de dados; b) permite realizar a decomposi-
ção detalhada do efeito composição, desagregan-
do-o na contribuição individual de cada variável 

exemplo, a decomposição detalhada é sensível à 
ordem ou sequência em que é realizada.

3.2 Base de dados, recorte amostral e 
variáveis selecionadas

Para analisar o diferencial de rendimento en-
tre negros e não negros no Brasil são utilizados os 
dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Do-
micílios Contínua (PNAD Contínua) referente ao 
3o

dados coletados a partir de 2012, a PNAD Contí-
nua tem como objetivo reunir informações de todo 

3 Para uma exposição detalhada e atualizada do método, ver Firpo, 

Fortin e Lemieux (2018).

o território nacional sobre a inserção da população 
no mercado de trabalho e sobre suas características 

O universo de análise considerado neste estudo 
compreende os indivíduos do sexo masculino com 
14 anos ou mais de idade que estavam trabalhan-
do na semana de referência da pesquisa e que re-
cebiam algum rendimento por esse(s) trabalho(s). 
Portanto, foram eliminados aqueles que se diziam 
fora da força de trabalho ou desocupados, aque-
les cujo rendimento mensal habitual do trabalho 
principal era nulo e os que recebiam remuneração 
exclusivamente sob a forma de benefícios. A eli-
minação das mulheres da amostra foi julgada ne-
cessária devido às diferenças quanto às participa-
ções feminina e masculina no mercado de trabalho 
e para ser o mais preciso possível sobre o tipo de 
preconceito que está sendo estimado, evitando-se, 
assim, entrecruzamentos de gênero e raça.

Com relação à posição na ocupação, foram 
excluídos os trabalhadores por conta própria e os 
empregadores, pois o objeto de estudo é a discri-
minação de que são alvo os trabalhadores por parte 

-
mitir a comparabilidade entre os setores público 
e privado, empregados domésticos e trabalhado-
res familiares auxiliares – os quais não possuem 
equivalentes no setor público –, e militares – sem 
congêneres no setor privado – foram excluídos da 
amostra.

Convém destacar que os empregados sem car-
teira de trabalho assinada foram mantidos na aná-
lise. Essa forma de contratação tem crescido no se-
tor público, como forma de contornar as restrições 

n. 101/2000).4 Assim, tem-se observado um núme-
ro crescente de trabalhadores sem vínculo formal 
com o Estado, como consultores, estagiários e bol-
sistas, que, entre 1992 e 2008, tiveram um salto de 

Indivíduos ocupados em ramos de atividade 

pesca e aquicultura, indústria geral e construção 
também foram eliminados da amostra. Autores 

-
alizaram essas delimitações, defendem sua neces-
sidade por conta da baixa representatividade de 

4 Dentre as disposições desta lei, destaca-se o estabelecimento 



95

O setor público é mais igualitário para o negro que o setor privado no Brasil?

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 51, n. 1, p. 89-107, jan./mar., 2020

funcionários públicos ligados a ramos de atividade 
primários e secundários.

-
clarados indígenas, por serem pouco representati-

exclusão de indivíduos para os quais faltava alguma 
informação relevante para a análise, obteve-se uma 

-
pandidos segundo os pesos fornecidos pela pesqui-

A variável dependente selecionada para o es-
tudo foi o rendimento/hora habitual  do trabalho 
principal, em escala logarítmica. O rendimento/

recebido mensalmente, sem acréscimos extraordinários ou 

descontos. Assim, diferentemente dos rendimentos efetivos, são 

excluídas todas as parcelas que não têm caráter contínuo, como 

anual nos lucros, 13o salário, 14o salário, adiantamento de salário 

etc., e os descontos ocasionados por faltas, 13o salário antecipado, 

e outras parcelas da mesma natureza.

As características explicativas consideradas na 
-

de, cor, localização do domicílio, condição no do-
micílio, região, grupamento ocupacional e posição 
na ocupação. As variáveis criadas a partir desses 
atributos são apresentadas no Quadro 1, a seguir. 
Uma omissão importante nessa lista é a condição 
do trabalhador quanto à sindicalização. Embora 
existam evidências na literatura de que esse fator é 
capaz de explicar diferenciais remuneratórios en-
tre empregados,  ele não é investigado no questio-
nário básico da PNAD Contínua.

Quadro 1 – Variáveis adotadas nas equações de rendimento

Atributo aferido Variáveis criadas
Nomes das 

variáveis

(variável dependente)

Logaritmo natural da razão entre o rendimento mensal habitual do trabalho principal para pes-

trabalho (V4039).

A idade declarada pela pessoa, adotada como proxy de sua experiência no mercado de trabalho 
id1

logaritmo do rendimento não é linear, sendo que, a partir de certa idade, tende a ocorrer queda 
da produtividade do trabalho.

id2

Escolaridade
Quinze variáveis binárias destinadas a distinguir os indivíduos sem instrução ou com menos de 
um ano de estudo, daqueles com escolaridade entre 1 e 14 anos de estudo e ainda os que estuda-

esc0-esc10 e

Cor
Uma variável binária para distinguir indivíduos negros (pretos ou pardos) de não negros (toma-
dos como base).

negro

Localização do domicílio
Duas variáveis binárias para caracterizar a localização do domicílio: domicílio situado em 
região metropolitana, domicílio situado em área urbana não metropolitana (categoria tomada 
como base) e domicílio situado em área rural não metropolitana.

metrop
rural

Condição no domicílio
Uma variável binária para diferenciar a condição do indivíduo no domicílio, que assume valor 

chefe

Quatro variáveis binárias para distinguir as cinco grandes regiões do país: Norte, Nordeste 
(base), Sul, Sudeste e Centro-Oeste.

NO, SE, SUL, 
CO

Grupamento ocupacional
adotando-se técnicos de nível médio como base da comparação.

ocup1-ocup2 e 
ocup4-ocup9

Posição na ocupação

Uma variável binária para distinguir empregados sem carteira de trabalho assinada dos com 
carteira ou estatutários (adotados como base).

semcart

Uma variável binária para distinguir empregados no setor público daqueles no setor privado 
(base).

publico

Fonte: elaborado pelas autoras com base nos dados da pesquisa.

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS

Nesta seção, o objetivo é responder se o setor 
público é mais igualitário, do ponto de vista racial, 
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que o setor privado no Brasil. A estratégia para tal 
é a de mensurar e comparar a extensão da desigual-
dade salarial por cor nesses dois setores. Para tan-
to, primeiramente estima-se uma única equação de 
rendimento, pelo método dos mínimos quadrados, 
em que os funcionários públicos são diferenciados 
dos empregados do setor privado por meio de uma 
variável binária. Além disso, adota-se uma intera-

raça apresenta mesma magnitude nos setores pú-
blico e privado, controlados os demais fatores. Em 
seguida, a binária para funcionário público e sua 
interação com negro são excluídas do modelo, que 
é estimado em separado para cada setor. Os resul-
tados são reportados na Tabela 1.

-
pregados em serviços (exclusive trabalhadores domésticos) de 14 anos ou mais de idade - Brasil, 2018

Variáveis
Total Setor privado Setor público

Erro padrão Erro padrão Erro padrão

id1 (0,0210) (0,0430)

id2 (0,0022) (0,0049)

esc0 (0,0313)

esc1 (0,0341) (0,0393)

esc2 (0,0322)

esc3 (0,0280)

esc4 (0,0149) (0,0323)

(0,0198) (0,0209)

esc8 (0,0108) (0,0112) (0,0313)

esc9 -0,0212

esc10 -0,0201 (0,0181)

esc12 (0,0389)

esc13 (0,0200) (0,0230)

esc14 (0,0382)

(0,0202)

negro (0,0084) (0,0083) (0,0188)

metrop (0,0088)

rural (0,0130) (0,0149)

chefe (0,0081) (0,0088) (0,0180)

NO (0,0131) (0,0141) (0,0242)

SE (0,0102) (0,0101)

SUL (0,0114)

CO (0,0133) (0,0290)

ocup1 (0,0288)

ocup2 (0,0214) (0,0343)

ocup4 (0,0184) (0,0309)

(0,0312)

-0,1920 (0,1314)

ocup8 (0,0184) (0,0333)

ocup9

semcart (0,0208)

publico - - - -

interação (0,0194) - - - -

constante (0,0938)

Observações - -  -

F - - -
2  -  -  -

Fonte: elaborada pelas autoras com base nos Microdados da PNAD Contínua do 3º trimestre de 2018. 
Notas: Além dos pesos amostrais (V1028), também se incorporou às estimações a estrutura do plano amostral da PNAD Contínua, por meio das 

-
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Preliminarmente, cumpre salientar que os 
-

cativos, com probabilidade caudal associada à 
estatística F, sob a hipótese de nulidade conjunta 

relação ao poder explicativo aferido pelo R2, os 

coerentes com os encontrados na literatura para 
equações de rendimento estimadas a partir de um 
conjunto semelhante de regressores, mostrando 
que mais da metade da variabilidade no logaritmo 
do rendimento/hora é explicada por variações nas 
variáveis independentes.

Considerando a amostra total de empregados, 

brancos por hora trabalhada. Conforme anteci-
pado na seção 3.1, esse valor sintetiza o efeito de 
um conjunto variado de fatores não observados, 
dentre os quais se encontra a sub-representação 
dos negros nos degraus superiores da hierarquia 
das carreiras, nos quais a remuneração é maior. 
Evidências nesse sentido têm sido reportadas na 
literatura. O Instituto Ethos, por exemplo, reali-
za periodicamente um levantamento do quadro 

se refere a sexo, cor, faixa etária, escolaridade e 
-

quisa tem mostrado que os negros enfrentam 
um afunilamento hierárquico ao longo da car-

trainees 

público 
mostra que é maior a remuneração dos empre-
gados desse setor: os funcionários públicos rece-
bem, em média e controlados os demais fatores, 

-
balhadores do setor privado. Esse hiato salarial 
é conhecido na literatura nacional, embora sua 

modelo, da metodologia de análise e das esferas 
de governo consideradas.
à interação entre as binárias negro e público, por 
seu turno, não se mostrou estatisticamente signi-

na média, a magnitude da diferença salarial por 

Firpo e Gonzaga (2009) e Barbosa, Barbosa-Filho e Lima (2013).

raça independe do setor em que o indivíduo está 
empregado. Apesar disso, os modelos estimados 
em separado para cada setor mostraram um hiato 
salarial por raça superior no setor público, onde 

os brancos, ceteris paribus 8 tam-
bém buscou mensurar e comparar os diferenciais 
salariais por raça nos setores público e privado no 
Brasil. Essa autora encontrou uma diferença bru-
ta de rendimento entre brancos e negros maior no 
setor público. Porém, por meio da decomposição 

hiato que não era explicada pelas características 
observáveis da mão de obra era maior no setor 
privado em 1993. Para os dados de 2003, no en-
tanto, a parcela do hiato salarial associada à dis-
criminação revelou-se superior no setor público.

Nas Tabelas 2 (empregados do setor privado) 
e 3 (funcionários públicos), a seguir, estimam-se 

-
dimento/hora. Em se tratando desses modelos, a 
qualidade do ajuste é aferida por um pseudo

2R

.9 A comparação dos valores mostra que nos extre-

ajuste é observado para a amostra de empregados 
do setor privado, ao passo que nos quantis inter-

melhor à amostra de funcionários públicos.

-
dos a negro nas diferentes equações, conduziu-se 
o teste de Wald para a hipótese de igualdade entre 
eles, tanto para a amostra de funcionários públi-
cos, como para a de empregados do setor privado. 
Ou seja, testou se qi qj

, em que -
ciente associado a negro e qi e qj são qualquer uma 

. Os resultados 
são reportados no Apêndice A e permitem refutar 
essa hipótese para a maioria dos casos, mostran-
do que o efeito de ser negro sobre o rendimento/

comparação os trabalhadores sem carteira assinada, porém 

manteve aqueles com vínculo no setor secundário. A análise 

empregou dados da PNAD e considerou as médias das 

distribuições salariais de brancos e negros, por meio de regressões 

por mínimos quadrados e da decomposição de Blinder-Oaxaca.

9 Esse pseudo R2 é calculado mediante a expressão R2 SAE(^)

SAE(^)
, em 

que SAE(^) é a soma dos desvios absolutos ponderados do modelo 

reduzido, para um particular quantil, e SAE(^) é a soma dos 

desvios absolutos ponderados do modelo completo, no mesmo 

quantil.
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hora, tudo o mais constante, é distinto ao longo da 
distribuição da variável dependente.

Em se tratando do setor privado (Tabela 2), ve-

menores que os 
não negros no 10o o o o, 90o o quantil 
da distribuição, respectivamente. Portanto, à exce-
ção da transição do 10o o quantil, os dife-
renciais ampliam-se à medida que se consideram 
os pontos mais elevados da distribuição, endossan-
do a hipótese de que existe um teto de vidro (glass 

ceiling

para ascender aos cargos mais bem remunerados 
da hierarquia das organizações.

No setor público (Tabela 3), o afunilamento 
o percentil, com 

o o o o e 90o quantil, 

respectivamente. O fato de as diferenças salariais 
por raça serem diminutas no 10o quantil, mas ele-
varem-se nos quantis superiores, encontra-se em 
consonância com as evidências da literatura de que 
os negros teriam sua representatividade assegura-
da apenas nos cargos de natureza administrativa e 
auxiliar do serviço público, enfrentando, tal como 
no setor privado, um teto de vidro nos níveis sala-

-

embora o fenômeno do teto de vidro seja observado 
em ambos os setores, no privado o diferencial sala-
rial de raça tem a forma de U invertido, ao passo que 
no setor público ele tem a forma de U. Além disso, à 

magnitude do diferencial é superior no setor público.

-
dos em serviços (exclusive trabalhadores domésticos) do setor privado de 14 anos ou mais de 
idade - Brasil, 2018

Variáveis Q10 Q25 Q50 Q75 Q90 Q95

id1

id2

esc0 -0,1821

esc1

esc2

esc3

esc4

esc8

esc9

esc10

esc12

esc13

esc14

negro

metrop

rural -0,0204 -0,0200

chefe

NO
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Variáveis Q10 Q25 Q50 Q75 Q90 Q95

SE

SUL

CO

ocup1

ocup2

ocup4

ocup8

ocup9

semcart

constante

Observações

F

2 0,2382 0,3414 0,4021

Fonte: elaborada pelas autoras com base nos Microdados da PNAD Contínua do 3º trimestre de 2018. Notas: As estimações consideram os pesos 
amostrais e erros-padrão robustos de White, porém, não incorporam a estrutura de plano amostral complexo da PNAD, pois essa opção 

-
pações elementares.

-
dos em serviços do setor público de 14 anos ou mais de idade - Brasil, 2018

Variáveis Q10 Q25 Q50 Q75 Q90 Q95

id1

id2

esc0

esc1

esc2 -0,4430

esc3

esc4

-0,0810

-0,1242 -0,2449

esc8

esc9 -0,0194 -0,0829 -0,1384 0,0999

esc10 -0,0020 0,0041 -0,0911

esc12

esc13
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Variáveis Q10 Q25 Q50 Q75 Q90 Q95

esc14

negro

metrop

rural

chefe

NO

SE

SUL

CO

ocup1

ocup2

ocup4 -0,0299

0,0381 -0,1008 -0,0433 -0,2319

ocup8

ocup9

semcart

constante

Observações

F

2

Fonte: elaborada pelas autoras com base nos Microdados da PNAD Contínua do 3º trimestre de 2018. 
Notas: As estimações consideram os pesos amostrais e erros-padrão robustos de White, porém, não incorporam a estrutura de plano amostral 

complexo da PNAD, pois essa opção não está disponível para nenhum dos comandos que estimam regressões quantílicas no software 

entre negros e não negros, segundo se-
tor de emprego - Brasil, 2018

0
.0

0
-0

.0
5

-0
.1

0
-0

.1
5

0 .2 .4 .6 .8 1

Setor privado Setor público

qtile

Fonte: elaborado pelas autoras com base nos Microdados da PNAD 
Contínua do 3o trimestre de 2018. 

da decomposição da diferença bruta nos logaritmos 
do rendimento de negros e brancos em quantis se-
lecionados. Tal como no caso da decomposição de 
Blinder-Oaxaca, o diferencial remuneratório é sub-
dividido nos efeitos composição e estrutura salarial. 
No setor privado (Tabela 4), o fato de os efeitos 
serem sempre negativos (independentemente do 
quantil considerado) mostra que ambos contribuem 
para a diferença salarial em desvantagem do negro. 
Assim, por um lado, os negros detêm característi-
cas observáveis que lhes são desfavoráveis – como 

e maior representatividade em regiões do país e 
grupamentos ocupacionais que pagam menos. Por 
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outro lado, recebem menos que os brancos mesmo 
quando detêm as mesmas características observá-
veis que eles. Nota-se, ainda, que a participação do 
efeito estrutura salarial – que pode ser associado à 

discriminação puramente salarial, mas também a fa-
tores não observáveis relacionados à discriminação 
indireta, como o afunilamento hierárquico – é cres-
cente ao longo da distribuição de rendimento. 

Tabela 4 – Decomposição da diferença entre negros e brancos nos logaritmos do rendimento, em quantis 
selecionados, setor privado - Brasil, 2018

Variáveis Q10 Q25 Q50 Q75 Q90 Q95

Diferença total (A) -0,241

Efeito composição (B) -0,201 -0,382 -0,483

-0,010 -0,011 -0,014 -0,018 -0,023

Escolaridade -0,024 -0,039 -0,148

Localização do domicílio 0,018 0,008 0,003 0,001 0,000

Chefe 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000

-0,082 -0,100 -0,094

Ocupação -0,020 -0,019 -0,080

Sem carteira -0,013 -0,009 -0,004 0,003

Efeito estrutural salarial (C) -0,002  -0,040 -0,243

    28,99   

Fonte: elaborada pelas autoras com base nos Microdados da PNAD Contínua do 3º trimestre de 2018. 
Notas: p-valores calculados com base em erros padrão obtidos por bootstrapping, conforme as recomendações de Firpo, Fortin e Lemieux (2018). 

-
cipação do efeito estrutura salarial também seja 
crescente ao longo da distribuição, nota-se que 
o 10o quantil tem comportamento dissonante: 
nele, não há evidência de discriminação ou de 
efeitos não observáveis em desfavor do negro. 
Em contraste, nos quantis superiores (Q90 e 

-
ticipação elevada na geração do hiato racial de 
rendimento e inclusive superior à observada no 
setor privado.

-
da, constatar que no setor privado o fator que tem 
maior peso no efeito composição é a escolarida-
de, ou seja, o fato de os negros serem, em média, 
menos escolarizados que os brancos. No setor 

o quantil o fator mais 
importante é a sobrerrepresentação dos negros 
nas regiões do país que pior remuneram os fun-
cionários públicos. A partir do 90o quantil, porém, 
a escolaridade e a ocupação tornam-se mais rele-
vantes, mostrando que no topo da distribuição a 
menor escolaridade do negro e sua inserção em 
grupamentos ocupacionais pior remunerados ex-

plica parcela importante do diferencial salarial 
entre as raças nesse setor de emprego.

Os resultados encontrados provocam um ensaio 
interessante associado à igualdade no setor públi-
co. Via de regra, a inserção dos trabalhadores nesse 
setor é realizada por meio de concursos e os indiví-
duos são protegidos pelo compromisso de isonomia 
salarial para cargos com atribuições iguais ou asse-
melhadas, garantida em lei. Por conta desses dispo-
sitivos, poder-se-ia supor que as desigualdades ra-
ciais no setor público seriam menos pronunciadas. 
De fato, ao se considerarem os quantis inferiores da 
distribuição de rendimento – que coincidem com os 
níveis iniciais das carreiras – observa-se um hiato 
de rendimento bastante reduzido e inferior ao ob-
servado no setor privado. Contudo, esse hiato au-
menta ao longo dos quantis da distribuição salarial, 
tornando-se, inclusive, superior ao observado no se-
tor privado. Esse comportamento permite questio-
nar a hipótese de maior igualdade no setor público 
e é sugestiva de que o problema encontra-se prin-

cargos de maior prestígio e remuneração no interior 
do setor público. Nesse sentido, cumpre observar 
que a obrigatoriedade de realização de concursos 
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para contratação de pessoal não se aplica a cargos 

preenchidos por nomeação, inclusive de indivídu-
os que não sejam servidores de carreira do Estado. 

selecionados, setor público - Brasil, 2018

Variáveis Q10 Q25 Q50 Q75 Q90 Q95

Diferença total (A) -0,019  -0,440

Efeito composição (B) -0,222 -0,332 -0,242

-0,003 -0,008 -0,020 -0,020

Escolaridade -0,019 -0,132 -0,114

Localização do domicílio -0,002 -0,013 -0,020 -0,021

Chefe 0,000 0,001 0,001 0,002 0,002 0,002

-0,013 -0,081 -0,043 -0,039

Ocupação -0,032

Sem carteira -0,020 -0,022 -0,031 -0,024 -0,018

Efeito estrutural salarial (C) 0,048  -0,082 -0,109

-244,44   19,21   48,99   

Fonte: elaborada pelas autoras com base nos Microdados da PNAD Contínua do 3º trimestre de 2018. 
Notas: p-valores calculados com base em erros padrão obtidos por bootstrapping, conforme as recomendações de Firpo, Fortin e Lemieux (2018). 

Assim, não há garantias de que a seleção para esses 
cargos – que são justamente os de maior colocação 
hierárquica e maiores vencimentos na administra-
ção pública – siga critérios técnicos e universais.

Merece, ainda, comentário o fato de o mode-
lo econométrico adotado neste trabalho controlar 
a quantidade de anos de estudo acumulada pelos 
indivíduos, mas não a qualidade da educação re-
cebida, a qual tem se mostrado tão importante 
para o crescimento econômico dos países em de-
senvolvimento quanto a primeira (HANUSHEK, 
2013). Tendo em vista que a qualidade da educa-
ção é positivamente correlacionada com a origem 
socioeconômica do indivíduo e que os negros, 
em média, advêm de famílias mais pobres, esse 
fator pode, por um lado, representar obstáculos 
ao plano de carreira dos trabalhadores negros e, 
por outro, ser responsável por diferenças salariais 
por raça entre trabalhadores com mesmo nível de 
ensino. Com relação a esse segundo aspecto, a 
análise dos dados do Ministério Público do Esta-
do de São Paulo é bastante elucidativa: entre os 
servidores10 negros que detêm nível superior de 

10

e promotores. A distribuição dos indivíduos brancos e negros segundo 

escolaridade e segundo o nível de ensino exigido para o exercício do 

cargo estava disponível para os servidores, mas não para os membros.

de fato, exigem tal nível de escolaridade. Para os 

sugere que, mesmo quando alcançam o nível su-
perior de ensino, uma grande parte dos negros 
não se encontra em condições de disputar vagas 
que exigem tal nível de escolaridade na mesma 
frequência em que os brancos o fazem.

Outro fator considerado na literatura e também 
de difícil mensuração estatística diz respeito ao ca-
pital social dos indivíduos, isto é, ao círculo social 
ao qual pertencem, formado por parentes, amigos 
e conhecidos. Em vista das assimetrias de informa-
ção observadas no mercado de trabalho, essa rede 
de contatos pode ser decisiva para que uma pessoa 
consiga do primeiro emprego a uma promoção. 

-
nos acesso aos círculos sociais em que se circuns-
crevem boa parte das oportunidades para ocupar 
postos de elite. As vantagens de um capital social 

homem branco e acabam, assim, mediando parte 
da desigualdade racial.
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5 CONCLUSÕES

-
ção negra terem ganhado expressão a partir dos 
anos 2000, os resultados encontrados neste traba-
lho engrossam as evidências de que subsiste um 
afunilamento hierárquico para o trabalhador negro 
no Brasil. A contribuição original deste trabalho 
foi mostrar que tal afunilamento hierárquico não 
é exclusividade do setor privado, sendo também 
observado no setor público, onde se poderia supor 
que as garantias de isonomia salarial e de seleção 
de pessoal por concurso público poderiam atenuar 
as desigualdades raciais nos rendimentos. A análise 
dos dados da PNAD Contínua do 3o trimestre de 
2018, por meio de regressões quantílicas, revelou 
que o hiato salarial entre brancos e negros, contro-
ladas as variáveis observáveis do modelo, aumenta 
ao longo dos quantis da distribuição dos rendimen-
tos no setor público. Esse comportamento sugere 
que os negros avançam menos em suas respectivas 
carreiras. Adicionalmente, observou-se que tal hia-
to possui maior magnitude no setor público que no 

questionar a hipótese inicialmente aventada de que 
o setor público seria mais igualitário que o privado. 
Na mediana da distribuição, por exemplo, o negro 

os empregados do setor privado.

A decomposição dos diferenciais de rendimen-
to nos efeitos composição e estrutura salarial en-
dossou os resultados das regressões quantílicas ao 
mostrar que no topo da distribuição dos rendimen-
tos o efeito estrutura salarial – que responde pelas 
diferenças remuneratórias entre trabalhadores com 
mesmas características observáveis – tem maior 
peso no setor público que no privado. Essa análise 
de decomposição também mostrou que há espaço 
para a redução dos diferenciais remuneratórios en-
tre brancos e negros por meio da redução da desi-
gualdade educacional entre esses dois grupos.

Cumpre notar que, em virtude das limitações 
do modelo e da base de dados utilizada, o coe-

negro – ou, 
equivalentemente, o efeito estrutura salarial na de-
composição do diferencial de rendimento – pode 
incorporar uma gama variada de fatores não ob-
serváveis que transcendem a discriminação pu-
ramente salarial. Conforme discutido, tais fato-

res incluem os níveis hierárquicos nas diferentes 
carreiras e a qualidade da educação recebida. De 
toda forma, esse conjunto de fatores mostra-se 
desfavorável ao negro e, via de regra, também é 
subproduto da discriminação – nesse caso, indireta 
– manifestando-se já nos ciclos iniciais de esco-
larização, quando o negro se vê em desvantagem 
em relação ao branco no que se refere ao acesso à 
educação de qualidade e ao background cultural e 
social que mediará seu processo de socialização.

A título de recomendação para futuras pesqui-
sas, seria importante a análise desagregada das 
diferenças salariais por raça nas esferas federal, 
estadual e municipal e nos Poderes executivo, le-

segmentos do setor público as desigualdades são 
mais pronunciadas.

Além disso, o acompanhamento dos servidores 
negros selecionados por meio de reserva de vagas 
no serviço público é uma sugestão destacada por 

para o diagnóstico de eventuais diferenças em ter-
mos de ascensão ou permanência na carreira entre 
cotistas e não cotistas.
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APÊNDICE A – TESTE DE WALD PARA 
IGUALDADE DOS COEFICIENTES 
ASSOCIADOS À VARIÁVEL 
BINÁRIA NEGRO ENTRE OS 
QUANTIS

Setor privado Setor público

P-valor (%) P-valor (%)

0,01

2,24

1,13 0,00

11,00 0,09 0,01

0,00

4,33

0,31 0,21

0,04 8,13 0,44

0,00

3,42

19,02 0,00 0,00

0,01

10,12 3,09

Nota: reamostragem feita por bootstrapping com 1.000 repetições.
Fonte: Microdados da PNAD Contínua do 3º trimestre de 2018. 

Elaboração própria.


